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IMPUGNAÇAO
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uuurcÍpro DE TPUFT,TRAS/cE

A/C PREGOEIRO

pnncÃo Br,rrnôNrco N' o22.24-pE-SEDUC

PROCESSO N" 022.24-PE-ST]DUC

cnlrÉRro DE JULGAMENTo: MENoR pREÇo poR ITEM

A empresa sol,uçÁo INnÚstnra B covrÉncto nB nrÓvErs LTDÂ, nomc fantasia: sot uçÃo
UÓVBIS, inscrita no CNPJ sob o n" 25.109.46710001-03, com sede à Av. Vitor Gaggiato, s/n, b. Distrito

Industrial, Santana <1o Paraíso/MG, CEP: 35.179-972, dados para contato: e-mail:

licitacao@solucaomoveis.ind.br e telefone: (31) 99810-8836, por intermédio dc scu representante legal,

sócio da empresa, Sr. Vinicius Rodrigues Pereira, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de

identidade n'l.4-9.244.436 - SSP/MG e do CPF n' O39.416.456-33, vcm, rcspcitosamente, apresentar

IMPUGNAÇÃO ao Edital da licitação supracitada, aduzindo, para tanto, as razõcs de fato e de direito a

scguir expostas:

DA TEMPESTI\TDADE

Conforme previsto no instrumento convocatório:

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidtde na aplícação da Lei
n 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis anles da data da abertura d'

certame.
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulga do em sílio eletrônico o.

no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
15.j. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados porforma eletrôni

plalaforma que foi realízado a licitação ou pode ser enviada por email: ias

Considerando que a abeflura do ceÍame se dará em 29/1012O24 às l3h,
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E considerando o quejá está pacificado pelo Tribunal de Contas da União,

ACÓRDÃ) 969/2022 - PLENÁRIO - RELAToR MIN. BR(IN) DANTAS - Impugnação não se limita a

horário de expediente.... "Além disso, fosse o envio realizado as l7:30 h (fin do expediente da entidade)

ou as 2 3:59 h da data limite, o seu exameficaria para o dia seguinte. Ou seja, a regra extertaformalismo

injustificado em prejuízo dos licitantes, razão por que deve ser revista na reedição do processo de

contrataÇõo ". (P ortal S o I licita)

Resta claro que a data prevista em edital para esclarecimentos e impugnaçõcs é 2411012024 - 23:59h.

Jonas Lima, especialista reconhecido no mcrcado ainda acrescenta cm artigo de sua autoria:

"... se o legislador é expresso ao estabelecer uma providência por dias e nõo horas, qualquer limitação

fora disso é inconstitucional, por restringir garantias fundamentais, bem como ilegal, por afastar texto de

lei e regulamentos expressos e vigentes". (Portal Sollicila)

Além disso, a própria Lei 14.13312021já tratou sobre o tema, não deixando margcm para dúvidas:

Art. 183. Os prazos prevístos nesta Lei serão conÍados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do

vencimento e observarão at seguintes disposições:

I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;

II - os prazos expressos em meses ou anos serõo computados de data a daía,'

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somenle os dias em que ocotrer expediente

administrativo no órgão ou entidade compelenle.

§ l'Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo:

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da iníormação na internet;

II - a data dejuntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notif.cação for pelos coteios.

§ 2'Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimenlo cair em dia em que q6§.iffi'

houver expediente, se o expediente for encerrado antes da hora normal ou se houver indisfonibiliigffi
c o mu n ic açã o e I etrôni c a.

§ 3" Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, se no mês do vencimento não houver o

àquele do início do prazo, considera-se como termo o último dia do mês.

E
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Sendo assim, é tempestiva a presente impugnação e mcrccc ser conhecida, visto quc está sendo enviada sm

24/10/2024 às 12h e a absrtura do certame está prevista para 29/1012024 às l3h.

DOS FATOS

Toma-se público, para conhecimento dos licitantes, que a Prefeitura Municipal de lpueiras, através da

Secretaria de Educação, por intermédio do Pregoeiro Oficial do município e membros da equipe de apoio,

realizarâ licitação, na modalidade PREGÀO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor

preço por item, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÀO, na forma Eletrônica,

nostenrosdaLeinol4.l33,dcl"deabrilde202l,doDccretonoll.462,dc3ldcmarçode2023,edemais

lcgislação aplicável c, ainda, dc acordo com as condiçõcs cstabelccidas neslc Edital.

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUATS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS

PERMANENTES E CONSUMOS DE INFORMÁTICA, PROCESSAMENTO DE DADOS,

MOBILTARIO, UTENSILIOS DOMESTICOS E ELETRODOMESTICOS, DESTINADOS A ATENDER

AS DEMANDAS DA SECRETÁruA DE EDUCAÇÃO VOLTADO PARA AS REDES DE ENSINO DE

TEMPO INTEGRAL DO MUNICIPIO DE IPUEIRAS-CE

Entretanto, o edital está civado, impcdindo a melhor vantagem competitiva para o próprio órgão licitante,

estando em desacordo com a Lei n' 14.13312021e com a Portaria n' 40112020 do INSTITUTO NACIONAL

DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA-INMETRO.

SOLUCAO |NOLJSInln . CÕlJf:l?Citi L,l: i1"lOVÉlS EIRELI - ilE
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DOS DIREITOS

Observa-se que os itens do Tcrmo de Referência cstão em formato dc imagcm, de modo não

pesquisáveVnão editável.

[:sp F.c l!'tc,\( Ôr.s t[r:rtc,ts E Qt'â]-Tl't A'tl\'( )s:
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(trecho do TR)

Contudo, deste 2021 o TCU tem se posicionado contra essa prática.

O Acórdão 32812023 Plenário TCU, aborda o tema de edital não pesquisável.

O edital não pesquisávcl ó aquele que não permite a busca por palavras-chave ou tcrmos específicos no seu

conteúdo, dificultando o accsso à informação pelos intcressados na licitação.

Esse tipo de edital viola os princípios da publicidade, da transparência e da competitividade, previstos na

Lei 8.66611993 c na Lci 10.520/2002 c mais recontcmcnte na Lc;i 14.13312021 .

soLUçAo lloúsrnre E coMERcto ErE tvlovEls EInELI - ME
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O Tribunal de Contas da União (TCu), no Acórdão 328/2023 - Plenário, julgou irrcgular a conduta de uma

entidade pública que publicou um edital não pesquisáve1 para a contratação de serviços de engeúaria.

O TCU entendeu quc o editaI não pesquisável dificultou a paíicipação de potenciais licitantes e prejudicou

a análise do tribunal sobre a lcgalidadc c a cconomicidadc da contratação.

Veiamos o Enunciado deste Acórdão:

ENU{CIADO

Á inserção, no Portal de Compras do Governo Federal, de documetúo de lícitação emformato não editável,

que não permite a pesquisa de conteúdo nos arquivos, infringe, além do princípio da lransparência, a regra

estabelecida no art. 8", § 3", inciso III, da Leí 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) .

Anteriormente o TCU já havia se manifestado, através do Acórdão 93412021 - Plcnário do Relator Ministro

Bruno Dantas, veremos o Enunciado desse Acórdão:

ENUNCIÁDO

Á inserção de documentos de licitação no portal Comprasnet em formato que não permita a busca

automatizada de conteúdo no arquivo contraria o art. 8', § 3', inciso III, da Lei 12.527/2011 (LAI) .

IIá também uma menção no Acórdão 212912021- Plenririo TCU, vejamos:

...Por fim, na instrução inicial à peça 12, foi relatado que os documentos do ETP - Estudo Técnico

Preliminar 1.1 e 2.2 (peças 6 e 7) , que contêm toda a descrição detalhada dos itens licitados, anexos ao

termo de referência do edital, incluídos no si.ttema Comprasnet, estão em formato de imagem, o que

dificulta a transparência, contraria a política nacional de dados abertos efere o inciso III, do § 3', do art

8' da Lei 12.527/2011, ao disponibilízar informação em Jbrmato que exige maior esforço de tratamento

para alcançar legibilidade por maquina, consoanle iá deliberou este Tribunal

(. cdraao çSI|ZOZ I - - Ministro Bruno Dantas) .
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O TCU determinou à entidade pública que adotasse medidas para corrigir o edital e tomá-lo pesquisável,

bem como que evitasse publicar cditais não pcsquisáveis em futuras licitações.

Alóm disso, o TCU aplicou multa ao responsável pela publicação do edital não pesquisável, por considerar

que houve dolo ou culpa grave na sua conduta.
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O Acórdão 32812023 - Plenário e o Acórdão 93112021 - Plenário, ambos do TCU rcÍ'orçam a importância

de se observar os princípios da publicidade, da transparência e da compctitividadc nas licitações públicas,

bem como de se facilitar o acesso à informação pelos interessados e pelos órgãos dc controle.

O edital não pesquisável podc representar um obstáculo à eficiência e à economicidade das contratações

públicas, além de favorcccr possíveis irregularidades ou Íiaudes. Portanto, é fundamental que os gestores

públicos evitem publicar cditais não pesquisáveis ou que adotem medidas para tomá-los pesquisávcis

quando necessário.

Marcos Silva

sílvaco loria l-nao-
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Sendo assim, o edital e seus anexos (em especial o TR) dcve ser retiÍicado. tornando-se nesouisável oara

todo c oualquer licitantc. Dor Íalta de previsão lcgal oara Dermaneccr da forma como lbra publicado

TÓPICO 2

Além disso, consta no Termo de Referência, entre outros, os seguintes itens:
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Conforme se observa, há Conjuntos Alunos CJA (ou Mesas e Cadeiras do CJA), para os quais não foram

solicitados a certificação do INMETRO, conforme prevê a Portaria n'401, de 28 de dezembro de 2020,

que aprova os Aprova os Requisitos dc Avaliação da Conformidade para Móveis Escolares - Cadeiras e

Mesas para Conjunto Aluno Individual - Consolidado.

Não basta a empresa dizer que seu produto está em conformidadc com a Portaria n" 401/2020 do INMETRO

ou com a ABNT NBR 14006:2008; é preciso provar que o produto ofertado loi previamente testado e

certificado por uma empresa apta, e não se fez constar essa cxigência, ngm em que momento esse

Certificado será exigido.

Ocorre que tal exigência é necessária e compulsória, tendo em vista que móveis escolares (cadeiras e mesas

para conjunto aluno) devem ser fabricados, importados, distribuídos e comercializados, de forma a não

oferecerem riscos que compromctam a scgurança do usuário.

A Portaria n' 40l/2020, em seu art. 5o, dcixa claro quc:

Árt. 5" Os móveis escolares - cadeiras e mesas para conjunto aluno, fabricados, importados, dislribuídos

e comercializados em território nacional, a lítulo gratuito ou oneroso, devem ser submetidos,

compulsoriamente, à avaliação da conformidade, por meio do mecanismo de certiftcação, observado os

termos desle Regulamento. (grifos nossos)

(...)

§ 3" A obtenção da certificação é condicionante para a autorização do uso do Selo de ldentificação da

Conformidade nos produtos e para sua disponibilização no mercado nucional. (grdos nossos)

Portanto, as cadeiras e mesas para conjunto aluno ora licitados não podem ser fabricadas, importad4Xl

dishibuídas e comercializadas sem a devida certificagão. 

^a
A Portaria n" 40112020 tambóm clucida (artigos 6'c 7') quc "os móvcis cscolarcs cadcira

conjunto aluno, objetos deste Regulamento, sstão sujcitos, cm todo o tcrritório nacional, às

vigilância de mercado executadas pelo lnmetro e cntidadcs de direito público a cle vinculadas por conv

I
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No mesmo sentido temos o memorial descritivo oficial do FNDE que traz em suas especificações a

cxigôncia de quc cadciras c mcsas Conjunto Aluno dcvcm possuir Sclo Inmctro dc IdcntiÍicação da

Conformidade de acordo com o anexo II da Portaria lnmetro n" 401, sendo imprcscindível que a fabricação

do modelo indicado no edital scja fabricado com o Selo cxigido e suas especificaçõcs.

Ta[ portaria visa estabelecer os critérios para o programa de avaliação da conformidade para Móveis

Escolares - Cadeiras s Mcsas para Conjunto Aluno Individual para instituiçõcs dc ensino em todos os

níveis, com foco na saúdc c scgurança, por meio do mccanismo dc certificação, atcndcndo aos requisitos da

norma ABNT NBR 14006, visando os aspectos ergonômicos, de acabamento, identificação, estabilidade,

resistência e següança.

O pleno entendimcnto ao intercsse público e à normalização vigente somentc cstará resguardado em

passando a Administração a exigir documentos específicos juntamente com a proposta de preços - o

Certificado de Conformidadc do INMETRO para modclo cspecificado no cdital dc acordo com a Portaria

n'401 do Inmetro, acompanha<Io por declaração referente a Laudo dc ensaio com a imagem do mobiliário,

emitido por OCP quc comprove quc o móvel é correspondcnte ao Certificado e atcnde às especificações do

Edital.

A cxigência de Certificado ó proccdimento adotado pclo Governo Fcdcral, Estadual e Municipal, não

podendo esta Administração proccdcr na contmmão.

A título de exemolo. citamos os Drocessos licitatórios do ESTADO Dfl MINAS GIIRAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCACÃO Diretoria de Gestão de Compras e Almoxarifad o

Compras Versão v.20.09.2020. Proce sso SELtt' l2óO01.0001238/2020-24 EDIT^r, DE LICITACÁO

PITE,GÃO ELETRÔ\ICO P,,\I{A REGISTRO DE PRECOS N' 04i202O PI,ANEJA}IENTO SIRP

N' 6412020 Fornecimcnto dc Bcns Critério de Jul amcnto: Menor re o Modo dc dis

AV. viTon GAGctATo s/N - DlsÍnlÍo INDUSTnIAL
SANTANA Do pÂRAiso - MG / cEPt 3sttq-972
EMAIL! comercia!@soluc.omoveis.ind.br
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de delegação" e que "constitui infração a ação ou omissão contrária ao disposto ncsta Portaria$ffíído

ensejar as penalidades previstas na Lei n" 9 .933, de 1999.".

fechado, nos quais foi devidamente atendida a exigôncia da CeÍificação de Conformidade do do
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licitatórioproduto, estabelecida pela Portaria Inmetro no 401/2020, em sede de impugnação do edi

mencionado acima.

Insta ressaltar, que tal impugnação foi conhecida e provida, dando provimento

Ressalta-se que a discrepância entre as regras existentes pam este tipo de mobiliário e os elementos do

edital não podem prosperar, pois, a constatação de atendimento às normas da ABNT NBR 14006/2008

comprova-se medianle o Certificado de Conformidade do Inmetro, conforme prevê a Portaria Inmetro no

401/20, por ser o meio garantidor de que o produto atende às exigências, scndo que os resultados são válidos

para todos os modelos certificados. Ou seja, não pode o Certificado demonstrar avaliação de produto

diverso daquclc cotado, ncm podc a Adminishação accitar o Ccrtificado de outro produto que não seja o

especificado no Edital,

Restando mais que cristalino que as cxigências previstas no edital estão em desconformidade com a referida

noÍTna.

A Lei 14.13312021 visa garantir a competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração. Todavia, dcpcnderá do número de concorrcntcs que participarão do processo licitatório,

bem como da qualificação destes.

A jurisprudência dos nossos Tribunais é uníssona sobre o assunto, ratificando a tese de que o universo de

licitantes não pode ter sua participação limitada, vejamos:

Superior Tribunal de Justiça
As regÍas do proccdimcnto licitatório dcvcm scr interpretadas de modo que, sem

causar qualquer prejuízo à Administração e aos interessados no certame,
possibilitem a participação do maior númcro de concorrentes, a fim de que scja
possibilitado se encontrar, eutre várias propostas, a mais vantajosa. (grifo nosso)
Recurso especial proüdo. RES 5606/DF. Relator MIN. Jose Delgado.

Saliente-se que a lioitação busca a melhor proposta para a Administração, todavia a vantajosi

proposta nem Sempre ó aquela de mcnor preço e sim aquela capaz de satisfazer a necessi

Administração observando preço c qu4lic!êdg do produlo ofcrtado, alóm das exigôncias legai

.'..r.§ai§ t,\ í)i..rrlt: i.,. : t*l,rii:Ia'a] r".:i i:].3?§llÍ t,r.l1;f i;,!1,
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Logo, é dever desta Administração Pública, norteada pelos princípios da competitividade ou ampliação da

disputa, da legalidade e do intercsse público, que se relaciona com as cláusulas assecuratórias da igualdade

de condições a todos os concorrentes, em busca da seleção da proposta mais vantajosa, retificar o edital,

incluindo a exigência dajá mencionada certificação.

Exigir o referido Certificado da P ortaria 40112020 do lnmetro não é violar os princípios da competitividade,

interesse público, economicidadc. igualdade, proporcionalidade ou qualqucr outro. Pelo contrário, é zelar

pelo atendimento à legalidade que se impõc e qualificar o processo, a fim dc se obtcr uma aquisição que

prevê segurança jurídica e eficiência.

É válido lcmbrar, pclo Princípio da Lcgalidadc protcgido pelo inciso II do artigo 5" da Constituição Fedcral,

que "ninguém scrá obrigado a fazer ou deixar de fazer, senão em virtude dc lci".

O Princípio da Legalidade possui atividade totalmente vinculada, ou scja, a autoridadc administrativa não

tem liberdade para praticar atos ou impor condições a apresentação dc documentos que não estão

estabelecidos na Lei de Licitações.

Dcssc modo, a Impugnante requcr quc a rcdação do Edital seja harmonizada com essa realidadc da

legislação, de modo que não vcnha a contrariá-la.

Vale mensurar que uma certificação compulsória é estabelecida por lei ou portaria de um órgão

regulamentador e prioriza as questões de segurança, saúde e meio ambiente. Assim, os produtos listados

nas rcgulamcntaçõcs dcvcm scÍ comcrcializados com a dcvida ccrtificação, a qual ó comprovada mediantc

o Certificado de Conformidade do produto.

Os Móveis Escolares - Cadeira e Mcsas para Conjunto Escolar para Aluno são objetos enquadrados pelo

Poder Público como produto com certificação compulsória, por meio da Portaria Inme

correto afirmar que fabricar, importar e, ou, vender estes "conjuntos" scm registro do

contrariando o dispôs na legislação, cnseja a aplicação de sanção administrati

aprecnsão/inutilização, interdição, cancclamento do rcgisto c, ou, multa.

tro n" 401/20, scndo

órgão compctente e

va de
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Postas estas considerações, resta-nos examinar as disposições da Lei n" 14.133/2021, a fim de confirmar a

possibilidade jurídica de um edital de licitação exigir a apresentação do Certificado dc Conformidade do

Inmetro para estc tipo de mobiliario. Nesse sentido, imprescindível esclarecer que a Lei exige um rol

taxativo de documentos de habilitaçâo da empresa licitante, entretanto não se pode esquecer que o inciso

IV, do art. 67, da lci n' 14.13312021, permite a cxigôncia dc documentação que cstcja prevista cm lci

especial, principalmente em relação à qualificação técnica do pÍoduto.

Quanto aos requisitos previstos em iei especial (inciso IV), Marçal Justen Filho explica que existem regras

disciplinadas em lcgislaçõcs específicas, com norÍnas accrca da fabricação e comercialização de ccrtos

produtos, tais como: alimentos, bebidas, remédios, explosivos, móveis escolares, etc. Essas regras, tanto

podem constar dc lci, como podcm constar dc rcgulamcntos cxccutivos. Ncssc contcxto, surgcm as

Agências Reguladoras (Ex: ANVISA) e as Agências Executivas (Ex: Inmetro) que, no exercício de suas

competências, editam normas que devem ser obedecidas, por força das leis criadoras de casa uma dessa

entidades. Assim, quando o objcto do contrato público envolver bens ou atividades disciplinadas por

lcgislação ou regulamcntos tócnicos especiais, o instrumento convocatório de uma licitação deve reportar-

se expressamentc ás rcgras correspondentes, sob pcna dc contratar cm completo dcsacordo com a legislação

que rege cspócic.

O INMETRO, nos tcrmos do aÍ. 3', da Lei n".9.933/99, ó responsável por elaborar e expedir regulamentos

técnicos, exercendo o podcr de polícia administrativa ao cxpcdir rcgulamentos técnicos nas áreas de

avaliação da conformidade de produtos, insumos e serviços quc abranjam os seguintcs aspectos. Segurança,

proteção da vida c da saúdc humana, animal c vcgctal; protcção do mcio ambicntc; c prevenção de práticas

enganosas de comercio. Sendo assim, a Portaria n" 10512012 do INMETRO é norma brasileira imposta a

todos.

Sendo assim, assevcra Hely Lopes Meirelles sobre a Certificação do INMETRO' **m
Hely Lopes Meirelles salienta que, na definição do objeto, é importante atender às normas térrir* od"quoffi
quais deJine como as prescrições científicas elaboradas por entidades especializadas de cada país, aE##i,d{ffi
sistemqlizar os melhores resultados materiqis e de técnicas de trabalho, com o objetívo de a

construções. O autor ressqlta que antes do advenlo do Código de Defesa do Consumidor, q L)bri

alendimento das normas técnicas em âmbito federal era prevista na Lei n" 4.150/62, sob pena de

contrato. Com a vigência do Código de Defesa do Consumidor (art. j9, inc. VIII), proibiu-se a comercializ

AV. VITON GAGGIÂTO S/N - DISTRITO INT'UJTRIAL
SANTANA DO PARAISO - M6l CEPi ,517r-972
EMÂlL: comercial@§olucaomovcis.ind.br
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produros em desacordo com as normas expedidas por órgãos oficiais ou, nd in*Íistência derso, norrk r, 
"o* 

o,
normas eÍpedidas por entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial (CONMETRO). O mencionado Conselho, em sua Resolução n'01/92, determinou que 'normas brasileiras'

são aquelas elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Por fim, Meirelles obserta que o

atendimento das normas técnicas da ABNT é dever ético profissional de todos que contratam com a Administração,

ressaltando que se a obrigatoriedade do atendimenlo das normas consla em lei, sua obsenancia será obrigatória

pqra as pdrtes, ainda que não tenha sido reiterada no contrato ou no instramenlo convocatório. (MEIRELLES, Hely

Lopes. Licitação e contrato administrativo. 15. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 66-6.

No mesmo sentido tcmos a lei n" 4.150 de novembro áe 1962:

Brasítia, 2l de novembro de 1962; 141" da Independêncía e 74" da República.JOÀO GOULÁRT a
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LEI N" 4.150, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1962.

.* lnsÍitui o regime obrigatório de preparo e observância das normas técnicas nos contratos de obras e compras do

serviço público de execttção direta, concedida, autarquica ou de economiamisla, através da Ássociação Brasileira de

Normas Técnicas e dá outras providências.

O PRESIDENTE DÁ REPUBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONÁL decreta eeu sanciono a seguinte Lei:

Árt. 1'Nos serviços públicos concedidos pelo Governo Federal, assimcomo nos de naturezaestadual e municipal por
ele subvencionados ou executados em regime de convênio, nas obrase serviÇos eÍecutados, dirigidos ou fscalízados
por quaisquer repartições federais ou órgãos paraestatais , em todas as compras de materiais por eles feitas, bem

como nos respectivos editais de concorência, contratos ajustes e pediclos de preços será obrigatória a exigência e

aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança usualmentechamados "normas

técnicas" e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, nesta lei mencionada pela sua sigla
,,ÁBNT'"

Árt. 2" O Governo Federsl, por intermédio do Deparlamento Adminislralivo do Serviço Público, e na forma em que

essa colaboração já vem sendo feita, indicará anualmente à "ABNT", até 31 de março, as normas técnicas novas

em cujo preparo esteja interessado ou aquelas cuja revisão lhe pareça convenienÍe.

Art. 3'Através do Departamento Administrativo do Seniço Público, do Instituto de Resseguros do Brasil e outros

órgãos centralizados ou autárquicos da adminislração federal se incrementará, em acordo com a "ABNT", o uso

v de rótulos, selos, letreiros, sinetes e certifcados demonstrativos da observância das normas íécnicas chamadas
" marcas deconform icladc ".

tlrt. 4" A partír do segundo ano de vigência desta lei, o Instituto de Resseguros do Brasilpassará a considerar, nQ

cobertura de iscos elemenlares, a obset'vância das normas técnicasda "ÁBNT", quanto a mdleriais, instalaÇões e

seruiços de maneira e também concorrer paraque se estabeleça na produção industrial o uso das "marcas de

coníormidade" da "ÁBNT". Art. 5" A "ABNT" é considerada como órgão de utilidade pública e, enquanto não .

yisarlucros, aplicando integralmente na manutenção de sua adminislração, inslalações,laboratórios e serviços, asi$

rendas que auferir, em seuJàvor se manterá, no Orçamento Geratda República, dotação não inlerior a dez milhõe^{}

de ctazeiros (Cr$10.000.000,00). ,,#1ii.;i:fi
Árt. 6" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário. , ryi'.''.'':5
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Neste sentido, a certificação compulsória adotada mediante a Portaria Inmetro n" 401/20, garante que os

"conjuntos escolares para aluno" sejam fabricados com foco na saúdc e segurança dos usuários, atendendo

aos requisitos d norma técnica da ABNT NBR 14.00612008, visando os aspcctos ergonômicos, de

acabamento, identificação, cstabiiidade, resistência e seguança, por meio de processo sistematizado, com

regras pré-estabelecidas, dcvidamentc acompaúado e avaliado por Órgãos competentes, de forma a

propiciar conhabilidadc no atcndimcnto dos requisitos estabelecidos por noÍÍnas c rcgulamentos técnicos,

com menor custo possívcl para a sociedade.

A exigência do certificado nas licitaçõcs garante que o produto estcja em consonância com todas as nonnas

pertinentes, não havendo necessidade de a Administração, quando da entrega do produto, ter que

encaminhá-lo a análise laboratoriais para emissão dc laudo que comprove a

legalidadeiqualidadc/crgonomia do produto ofertado. Em outro dizcr, cxigir a aprcscntação do certificado

de conformidade traz à Administração a ceÍteza dc cstar adquirindo produto com as espccificações

determinadas pela normalização nacional.

Dcstaca-sc que o Tribunal de Contas da União TCU tem se posicionado favoravcltnente às cxigências

que gaÍantam a produção e cntrega dc mobiliários com observância obrigatória das rcgras cstabel

normas técnicas c em dispositivos lcgais dirctamentc ligados ao objcto, conformc acordão 18

1'Câmara.
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Assim, a observância das normas da ABNT é medida que se impõe à Administração pública e aos

particulares, independentcmente de exprcssa disposição legal, as normas da ABNT são impositivas, haja

vista que garantem ao consumidor necessária qualidade e seguÍança do produto, principalmente em se

tratando de saúde pública, como ó o caso dos "conjuntos escolares para aluno".

Além disso, Hely Lopcs Mcirelles alcga que é impossível a olho nu verificar se o produto ofertado se

encontra de acordo com as cspccificaçõcs constantcs dessa ou daqucla norma. Dcssc modo, devc a

Administração exigir certificados compulsórios ou laudos laboratoriais (quando a ceÍificação for

voluntária), com vistas a verificar se o produto ofertado se encontra em concordância com a§ normas da

ABNT' 
rj
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Acrescenta-se que a cxigôncia de certificação como prova de que o produto atentc a critcrlos. cg entc

Valc lembrar, ainda quc a noÍna tócnica ABNT NBR 14.2006/2008 cstabelece quc as cmprcsas dcvam

estar com selo do Inmctro identiÍicado com o número de registro ativo e que scja, inclusive, apresentado o

Certificado de Conformidade ou Certificado de Manutenção do Certificação emitido pelo organismo de

certificação de produto OCP, acreditado pelo Inmetro, para cfetiva comprovação do processo

ceÍificatório, pois o Selo pode ser facilmente falsihcado.

Dcsta forma rcpctitiva, é imprcscindívcl quc a cxigôncia da aprcscntação dc Ccrtificado dc Conformidadc

do lnmetro para "conjuntos escolares para aluno" não ofcndc as disposiçõcs lcgais referentes às

características das licitantes, pois tal exigência versa-se aos produtos. Isto é, o certificado não diz respeito

à qualificação técnica da licitantc, mas tão somente do produto. Portanto, a cxigência de certificado não

fere o princípio da compctitividade do certame, pois se todos os licitantes são obrigados a apresentar as

ccrtificações, todos cstarão em igualdade de condições dwante a ofcrta e, não tendo a certificação exigida

para o produto, nada impcdc quc o licitantc cstcja habilitado a participar do proccsso licitatório cotando

outros objetos quc não exigcm certificação compulsória.

Desse modo, não há motivos para se falar em frustação do caráter oompctitivo, nem mcsmo em tendência

de limitação de participantcs ou, evcntual, dirccionamento do objcto licitado às emprcsas que detenham a

ccrtificação. Pclo contrário, pois o proccsso licitatório não podc compromctcr o intcrcssc público, hnalidadc

e a segurança das contratações, tendo as empresas que se adaptarem às condições impostas e avaliar os

produtos com ceÍificação compulsória, de acordo com cada regulamento e norma técnica.

Atualmente, o TCU já vem posicionando em favor das exigências cditalícias relacionadas à qualificaç]ffi

tócnica de produtos com certificação compulsória, vejamos: .4ffi

Ácordão 861/2013 - Plenário
" Relalivamente à exigência de certificados do lnmetro ou outro laboratório credenciado por ele, q

os móveis atendem às normas especifi<:as da ÁBNT, Íratou-se de exigência de habilitação técnica, que passou a

cobrada do licitante proyisoriamente classificado em primeiro lugar. Ohjetivou garantir um padrão de qualida

tlc gqrantem que

AV. VITOR GAGGIATO S/N - DISTRITO INDUSTRIAL
SANTANA DO pAnAiSO - MG / CEPt 39119-012
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impostos já está devidamente prevista par as licitações sustentávcis, conforme aú. 5', § 1", da lnstrução

Normativa 01i2010 do Ministório do Planejamento, Orçamento c Gestão.
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Logo, a certificação de conformidade do produto é obrigatória para qualquer empresa que p , fabrica,

transforma, prepara, manipula, fraciona, importa, exporta, armazena, transporta, compra ou vende produtos

que se encontrem sob a ógide da competência do Inmetro.

Disso, deflui-se, logicamcntc, que a Administração Pública devc cxigir nos editais dc licitação SOMENTE

a apresentação de Ccrtificado de Conformidade do lnmetÍo para "Conjuntos escolares para aluno", por

tratar-se de norma compulsória, que não dá faculdade de escolha ao Administrador, scndo assim nos itens

n' 32 e 33 deverá scr solicitado o Certificado de atendimento à Portaria n' 40112020 e tambóm à norma

N8R14006/2008.

Portanto, tal exigôncia deve fazer parte do presente edital cm todos os itens que envolverem

CONJUNTO ALUNO (1 MES^ E I CADEIR ), devendo scr retificado, para que seia apresentade

untamente com a ro osta de s a certifica do INMEI'RO uma vcz que todos os bensr

comercializados no Brasil, insumos, produtos finais e serviços, sujeitos a regulamcntação técnica, devem

cstar em conformidade com os regulamentos técnicos pertinentes em vigor.

DA VIOLAÇÃO A DIVERSOS PRINCÍPIOS LICITATÓRIOS

Os princípios em gcral são ideias regentes de determinada ciôncia que disciplinam e regulam toda sua

compreensão e cxccução. Por sua vez, os princípios licitatórios são aqueles que sc impõem diante e no

curso do certame licitatório, exigindo obediência e adequação para sc afcrir da regularidadc e validade das

divcrsas etapas pcrtincnlcs ao proccdimcnto utilizado.

Partindo-se, portanto, da assertiva acima, dcveria ser interesse da Administração obscrvar todo e qualquer

princípio licitatório, posto que é a basc de sua atuação pré-contratual.

É de amplo conhecimcnto que a licitação é um procedimento, em que os atos e fases que o comffi
coordenam e prosseguem até que se alcance o objetivo final, quc é a cscolha do vcncedor, scm que se perca

AV. VtTOn GAGGIAÍO S/N - DISTRITO INDUSTRIAL
SANTANA DO PARAiSO - MC / CEPt 
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dc vista o intercssc público. Parte-sc do prcssuposto de quc a clctiva lcgalidadc dcstc

depende, necessariamcnte, da real observância de seus pilares princípios lógicos.
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Inicia-se, portanto, na fase intema de elaboração das regras editalícias, o dever de observância aos citados

princípios.

Durante os atos quc se sucedem, de seu início ao fim, há diretrizes básicas e fundamcntais que informam e

prccnchem todo o proccdimento administrativo.

O aÍigo 37, caput, da Constituição federal, a eles se refere: lcgalidade, impessoalidade, moralidade e

publicidade. O Texto Magno, outrossim, no inciso XXI do artigo 37 alude a "processo de licitação pública

que assegure igualdade de condições a todos concorrenles ". Nestc inciso, explicitamente, há a referência

ao princípio da isonomia, ao tratamento igualitário entre os concorrcntcs, e, implicitamcnte, à concorrência,

não como modalidadc dc licitação, mas como ccrtamc cm quc todos concorÍcm, compctindo entre si.

MARÇAL JUSTEN FILHO, mcstrc ilustrc, em Comcntários à Lci de Licitaçõcs e

Contratos Administrativos, págs. 23/41, Editoru Aidc, 1993, já comentardo a Lci
8.666/93, em seu aÍtigo 3o, faz referência a vários princípios, entre os quais os de

vantajosidade e da isonomia, fins buscados pela licitação, os da impessoalidade,

objelividade do julgamento, moralidadc, probidade administrativa, publicidade e a

outros princípios implícitos.

Â isonomia constilui princípio fundamcntal, cuja inobservância dcscaracteriza o instituto da licitação

pública c invalida o scu rcsultado seletivo, na cxata medida em quc a igualdade entÍc os licitantes, no dizcr

do saudoso HELY LOPES MEIRELLES.

Não pode prosperar o ccrtame com o vício sob pcna de aprovaÍrnos condutas incompatívcis com os valores

jurídicos. Ainda que o administrador não retire vantagem direta ou indirctamente, estcs praticam atos nulos

quando interferem no dcstino da licitação para beneltciar ou prejurlicar concorrente.

Lembramos, afinal, que toda licitação deve zelar pela busca da proposta mais vantajosa para a próqffi

Administração e o que se verifica é que o Edital contém regras violadoras dos princípios *ffi
participação e da isonomia, desconsidcrando a capacitação técnica-opcracional de divcrsos in
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Solução
Móveis

"é o principio primordial da licitação, pois não pode havcr procedimento seletivo
com discriminação entre participantcs, ou com çláusulas do in§trumcnto
çonvocatório que afastem eventuais proponentes qualiÍicados ou os desnivelem no
julgamcnto".
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Assim, entendemos que as cxigôncias rigorosas, ilegais e irregularcs aprcsentadas ao longo da
'eça, 

devem

scr revistas para que não sc permita a exclusão do certame dc um número considcrável de empresas

devidamente aptas à prestação dos serviços/ao lomecimento dos bens ou ainda que se privilegiem runas em

detrimento a outras, por critérios não justificáveis.

Tais exigências demonstram claro descumprimento do art. 5'da Lci 14.13312021:

Árt. 5'Na aplicação desta Lei, serão obsemados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eJiciência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eftctícia,

da segregação de funções, da molivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvoh'imento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei n'4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro).

Reforçamos e concordamos que a Administração Pública e seus agcntes devem afastar qualquer fator que

scja capaz de restringir a competitividade do certame e o que se espera o requeÍ com a prcsente peça é tão

somente que se aplique a legalidade, a razoabilidade, a justiça, e, principalmente, que haja tratamento

igualitário, impessoal, moral c objctivo cntrc as licitantcs, em prol dc uma contratação bcm planejada, mais

econômica, legal e cficicntc.

Por fim, em virtude da cxistência de vícios no procedimento ora focado que compromctcm a sua legalidade,

se justifica a retificação do instrumento convocatório, scm prejuízo da análise dc outras questões que,

posteriormente, possam scr suscitadas.

Diante dos fatos, a Rccorrente apresenta scus pedidos

DOS PEDIDOS daQue se acate esta impugnação como tcmpestiva e procedente

Que se retifique o Edital, adequando-o aos ditames legais e técnicos, privilcgiando assim a le

competitividade c a vantagcm da melhor proposta no bojo do ceÍame, da seguinte forma:
.,
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1) Tornando o edital (c scus ancxos) editável/pcsquisável, em prol da transparência, publicidadc e

legalidade, conforme prevô a Lei de Acesso à Informação, bem como aLei 14.13312021;

2) Incluindo nas exigôncias da documentação tócnica, nara aorcscntacão untamen te com a

proDostâ, da certificação do INMETRO - Portaria n" 401 , dc 2 8 dc dczcmbro dc 2020, para lsde§

on to Aluno Individual se sa de Con un

Que se conceda a abertura dc novos prazos (se for o caso), conforme se expressa na própria lei

Que se submeta a presente à autoridade competente imediatamente superior para análise e decisão, se for o

caso.

É o que rogamos por justo e ccrto.

Termos em que,

Pcde deferimento.

Santana do Paraíso/MG, 24 dc outubro de2024.

Assinado de forma digital poÍ
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